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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. REINCIDÊNCIA EM ROUBO E 
ENVOLVIMENTO COM FACÇÃO CRIMINOSA. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. RISCO À ORDEM PÚBLICA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. IMPOSSIBILIDADE DE 
SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de investigados pela 
prática do crime de tráfico de drogas, associação com facção 
criminosa e posse de armas, visando à revogação da prisão 
preventiva. Alegação de ausência dos requisitos para a 
decretação da custódia cautelar e de possibilidade de aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se estão 
presentes os requisitos do art. 312 do CPP para a manutenção 
da prisão preventiva, considerando a gravidade concreta dos 
delitos e o risco à ordem pública, além de avaliar a viabilidade da 
substituição por medidas cautelares diversas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva foi decretada com base em elementos 
concretos que indicam a gravidade acentuada dos crimes de 
tráfico de drogas e associação criminosa, além da reincidência 
de alguns dos investigados e do envolvimento com facção 
criminosa. A periculosidade dos agentes e a reiteração delitiva 
justificam a segregação cautelar como forma de garantir a ordem 
pública e evitar novas práticas criminosas. Samuel também é 
reincidente e possui denúncia recebida pelo crime de roubo.
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4. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica ao afirmar 
que a gravidade concreta do delito e a reincidência são fatores 
suficientes para justificar a prisão preventiva, especialmente em 
casos envolvendo crimes de tráfico de drogas, dada a reiteração 
típica dessa conduta e o risco que ela representa à sociedade.
5. As medidas cautelares alternativas à prisão não são 
adequadas no presente caso, considerando que a soltura dos 
investigados, ligados a facção criminosa, não garantiria a ordem 
pública e não impediria a continuidade das atividades ilícitas.
6. A análise realizada pelo Tribunal de origem está em 
conformidade com o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, que reiteradamente reconhece a prisão preventiva como 
medida necessária em casos de tráfico de drogas associados à 
reincidência e organização criminosa.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Ordem de habeas corpus denegada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. REINCIDÊNCIA EM ROUBO E 
ENVOLVIMENTO COM FACÇÃO CRIMINOSA. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. RISCO À ORDEM PÚBLICA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. IMPOSSIBILIDADE DE 
SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de investigados pela 
prática do crime de tráfico de drogas, associação com facção 
criminosa e posse de armas, visando à revogação da prisão 
preventiva. Alegação de ausência dos requisitos para a 
decretação da custódia cautelar e de possibilidade de aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se estão 
presentes os requisitos do art. 312 do CPP para a manutenção 
da prisão preventiva, considerando a gravidade concreta dos 
delitos e o risco à ordem pública, além de avaliar a viabilidade da 
substituição por medidas cautelares diversas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva foi decretada com base em elementos 
concretos que indicam a gravidade acentuada dos crimes de 
tráfico de drogas e associação criminosa, além da reincidência 
de alguns dos investigados e do envolvimento com facção 
criminosa. A periculosidade dos agentes e a reiteração delitiva 
justificam a segregação cautelar como forma de garantir a ordem 
pública e evitar novas práticas criminosas. Samuel também é 
reincidente e possui denúncia recebida pelo crime de roubo.
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4. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica ao afirmar 
que a gravidade concreta do delito e a reincidência são fatores 
suficientes para justificar a prisão preventiva, especialmente em 
casos envolvendo crimes de tráfico de drogas, dada a reiteração 
típica dessa conduta e o risco que ela representa à sociedade.
5. As medidas cautelares alternativas à prisão não são 
adequadas no presente caso, considerando que a soltura dos 
investigados, ligados a facção criminosa, não garantiria a ordem 
pública e não impediria a continuidade das atividades ilícitas.
6. A análise realizada pelo Tribunal de origem está em 
conformidade com o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, que reiteradamente reconhece a prisão preventiva como 
medida necessária em casos de tráfico de drogas associados à 
reincidência e organização criminosa.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Ordem de habeas corpus denegada.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, a concessão da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.
 

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
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condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no 
HC 716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos:

 

“[...] Conforme relatado pela Autoridade Policial, a partir da 
análise/extração de dados contidos em aparelho telefônico apreendido 
nos autos do processo nº 50006248720238210101, foram encontradas 
inúmeras mensagens referentes a entregas de drogas de indivíduo 
que agia sob o comando de Samuel da S. de M. Foram verificadas 
mensagens entre tal indivíduo e os representados Daniel e João Vitor 
que giram em torno de busca e entrega de drogas, sendo verificado 
que ambos armazenam entorpecentes para Samuel. O representado 
Lucas, por sua vez, seria o responsável por armazenar armas, bem 
como cobrar devedores da facção. Desse modo, tendo em vista a 
análise do conteúdo dos celulares apreendidos, flagrante a prática do 
delito de tráfico de drogas pelos investigados, assim como participação 
com outros agentes integrantes de facção criminosa. A materialidade, 
por sua vez, vem consubstanciada pela Ocorrência Policial nº 
586/2023 e pela análise das mensagens e áudios dos aparelhos 
telefônicos apreendidos. Quanto à gravidade do crime, nunca é demais 
lembrar que o tráfico de entorpecentes é delito equiparado a hediondo. 
Além disso, a disseminação do uso de drogas no seio da comunidade 
provoca desagregação social e abala inúmeras famílias, sem falar no 
comprometimento do futuro dos jovens que fazem uso de droga.” De 
outra banda, a reiteração da conduta ilícita é da natureza do delito de 
tráfico de entorpecentes. Nisso reside evidente perigo à ordem pública, 
visto que a liberdade dos representados faz presumir que voltem a 
transgredir a lei. Com efeito, os registros de conversas retratam a 
atuação dos representados na traficância de diversos tipos de drogas, 
com elevado nível de articulação, havendo indicativos significativos da 
prática do delito do tráfico de drogas. Ainda, as certidões de 
antecedentes juntada ao evento 04 revelam que os representados 
Lucas e João Vitor são reincidentes específicos pelo crime de tráfico 
de drogas. Samuel também é reincidente e possui denúncia recebida 
pelo crime de roubo. Daniel, embora não apresente antecedentes 
criminais, diante da investigação e da forma como exercia as 
atividades ilícitas, bem como a natureza da atividade exercida, 
necessária a segregação para a garantia da ordem pública. Somado a 
isso, ainda temos que se tratam de indivíduos supostamente ligados à 
facção criminosa "os manos", sendo, inclusive, o contexto em que 
teriam ocorrido os crimes investigados nestes autos, revelando certa 
periculosidade dos representados, o que poderá colocar em risco a 
ordem pública, caso não sejam decretadas as prisões. Assim, visando 
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à garantia da ordem pública, ante a perturbação social provocada pela 
traficância de entorpecentes, bem como a conveniência da instrução 
criminal e a aplicação da lei penal, a decretação da prisão preventiva é 
medida que se impõe. Diante do exposto, DECRETO A PRISÃO 
PREVENTIVA de DANIEL CARNEIRO DOS SANTOS, JOAO VITOR 
DE MELO ALVES, LUCAS PORTO e SAMUEL DA SILVA DE MATOS 
, para garantia da aplicação da lei penal e da ordem pública, bem 
como conveniência da instrução criminal, ex vi do disposto no art. 312 
do Código de Processo Penal.

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

Com efeito, em situações similares, a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça tem se firmado no sentido de que “a periculosidade dos 
acusados, evidenciada pelas suas reiterações delitivas, constitui motivação idônea 
para o decreto da custódia cautelar, como garantia da ordem pública” (AgRg no HC 
888.639/SP, Relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), 6ª Turma, j. em 09/04/2024, DJe 18/04/2024).

Justifica-se, então, a prisão preventiva fundada na garantia da ordem 
pública "quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais 
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua 
periculosidade" (AgRg no HC 771.822/SC, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, 5ª Turma, j. em 13/12/2022, DJe 19/12/2022; e AgRg no HC 711.406/RS, 
Relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro, 6ª Turma, j. em 02/08/2022, DJe 
08/08/2022).

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
 

Documento eletrônico VDA44029687 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 17/10/2024 16:30:30
Código de Controle do Documento: 52bfc3d5-c9e6-47a1-bc3d-5620978a3350



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0174430-3 HC 825.512 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50006248720238210101  50026046920238210101  50982610220238217000

EM MESA JULGADO: 15/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RODRIGO SCARTON ROCHA E OUTRO
ADVOGADOS : JOÃO FREDERICO DE MORAES JUCHEM  - RS090802

 RODRIGO SCARTON ROCHA  - RS112549
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : SAMUEL DA SILVA DE MATOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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